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Assunto DILIGENCIA

Recorrente STOCKMAT REPRESENTACOES LTDA.

Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, converter o julgamento
do recurso em diligéncia a Unidade de Origem, para que a autoridade competente analise 0s
documentos acostados -pelo sujeito passivo por ocasido do recurso voluntario com vistas a
verificar a procedéncia do direito creditorio. Vencido o conselheiro Luis Felipe de Barros Reche
(relator), que rejeitou o pedido de diligéncia. Designada para redigir o voto vencedor a
conselheira Maria Eduarda Alencar Camara Simdes.

(documento assinado digitalmente)

Marcos Roberto da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Luis Felipe de Barros Reche - Relator

(documento assinado digitalmente)

Maria Eduarda Alencar Camara Simdes - Redatora designada

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Roberto da Silva
(Presidente), Maria Eduarda Alencar Camara Simdes e Luis Felipe de Barros Reche.

Relatorio

Refere-se 0 presente processo a lide instaurada contra despacho decisério que nao
homologou declaracdo de compensacéo relativa a pagamento a maior, a titulo de Contribuicéo
para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), que se alega ter sido recolhida a maior do
que o devido pelo sujeito passivo.

Por economia processual e por relatar a realidade dos fatos de maneira clara e
concisa reproduzo o Relatério da deciséo de piso (os destaques sdo do original):

“Tratam os autos da Declaragdo de Compensacio (DCOMP) de n°
30476.72977.150605.1.3.04-7677, transmitida eletronicamente em 15/06/2005, com base em
créditos relativos a Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins.



  10825.902205/2009-28 3001-000.368 Resolução 3ª Seção de Julgamento / 1ª Turma Extraordinária 16/06/2020 DILIGÊNCIA STOCKMAT REPRESENTACOES LTDA. FAZENDA NACIONAL CC 4.0.0 30010003682020CARF3001RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, converter o julgamento do recurso em diligência à Unidade de Origem, para que a autoridade competente analise os documentos acostados pelo sujeito passivo por ocasião do recurso voluntário com vistas a verificar a procedência do direito creditório. Vencido o conselheiro Luís Felipe de Barros Reche (relator), que rejeitou o pedido de diligência. Designada para redigir o voto vencedor a conselheira Maria Eduarda Alencar Câmara Simões.
 (documento assinado digitalmente)
 Marcos Roberto da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  Luís Felipe de Barros Reche - Relator
  (documento assinado digitalmente)
 Maria Eduarda Alencar Câmara Simões - Redatora designada
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Roberto da Silva (Presidente), Maria Eduarda Alencar Câmara Simões e Luís Felipe de Barros Reche.
 
   Refere-se o presente processo a lide instaurada contra despacho decisório que não homologou declaração de compensação relativa a pagamento a maior, a título de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), que se alega ter sido recolhida a maior do que o devido pelo sujeito passivo.
 Por economia processual e por relatar a realidade dos fatos de maneira clara e concisa reproduzo o Relatório da decisão de piso (os destaques são do original):
 �Tratam os autos da Declaração de Compensação (DCOMP) de nº 30476.72977.150605.1.3.04-7677, transmitida eletronicamente em 15/06/2005, com base em créditos relativos à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins.
 A contribuinte declarou no PER/DCOMP a existência de crédito decorrente de pagamento indevido ou a maior, cujo DARF apresenta as seguintes características:
 Características do DARF:
 /
 A partir das características do DARF foi identificado que o referido pagamento havia sido utilizado integralmente, de modo que não existia crédito disponível para efetuar a compensação solicitada.
 Assim, em 09/04/2009, foi emitido eletronicamente o Despacho Decisório (fl. 6), cuja decisão não homologou a compensação dos débitos confessados por inexistência de crédito. O valor do principal correspondente aos débitos informados é de R$ 1.367,06.
 Cientificado dessa decisão em 29/04/2009, bem como da cobrança dos débitos confessados na Dcomp, o sujeito passivo apresentou em 21/05/2009, manifestação de inconformidade à fl. 12, acrescida de documentação anexa.
 Em suma, a contribuinte esclarece que recolheu no período imposto a maior do que o efetivamente devido e que retificou a DCTF no intuito de demonstrar os valores corretos do débito apurado. Anexa cópia das declarações�.
 A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília - DF (DRJ/Brasília), por meio do Acórdão no 03-61.476 - 4ª Turma da DRJ/BSB (doc. fls. 045 a 049), considerou improcedente a Manifestação de Inconformidade formalizada, em decisão assim ementada:
 �ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
 Ano-calendário: 2004
 APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO RETIFICADORA. PROVA INSUFICIENTE PARA COMPROVAR EXISTÊNCIA DE CRÉDITO DECORRENTE DE PAGAMENTO A MAIOR.
 Para se comprovar a existência de crédito decorrente de pagamento a maior, comparativamente com o valor do débito devido a menor, é imprescindível que seja demonstrado na escrituração contábil-fiscal, baseada em documentos hábeis e idôneos, a diminuição do valor do débito correspondente a cada período de apuração. A simples entrega de declaração retificadora, por si só, não tem o condão de comprovar a existência de pagamento indevido ou a maior.
 DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
 Incumbe ao sujeito passivo a demonstração, acompanhada das provas hábeis, da composição e a existência do crédito que alega possuir junto à Fazenda Nacional para que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa.
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CRÉDITO.
 A compensação de créditos tributários (débitos do contribuinte) só pode ser efetuada com crédito líquido e certo do sujeito passivo, sendo que a compensação somente pode ser autorizada nas condições e sob as garantias estipuladas em lei; no caso, o crédito pleiteado é inexistente.
 Manifestação de Inconformidade Improcedente
 Direito Creditório Não Reconhecido�.
 A recorrente foi regularmente cientificada em 13/06/2014, pelo recebimento da Comunicação DRF/BAU/SACAT no 195/2014, da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Bauru � SP, como se extrai do Aviso de Recebimento � AR (doc. fls. 055) e, não resignada com o deslinde desfavorável após o julgamento de primeira instância, interpôs seu Recurso Voluntário (doc. fls. 058 a 059) em 14/07/2014, como se atesta a partir da chancela mecânica aposta na primeira folha da peça recursal e do Termo de Solicitação de Juntada (doc. fls. 057). 
 Em sua peça recursal, basicamente reforça que a DCTF retificadora faria prova de seu direito e traz novos documentos. Alega assim, em síntese, que:
 apresentou manifestação de inconformidade contra decisão que invalidou compensação de tributos amparada na DCOMP, decisão que não reconheceu o recolhimento a maior da COFINS relativa ao mês NOV/2004, por supostamente não comprovado o recolhimento superior ao efetivamente devido; e
 reitera que os documentos anteriormente apresentados para apreciação pela DRJ/Brasília já demonstrariam inequivocamente a existência de crédito favorável à empresa naquela oportunidade, o que por si só validaria a compensação posteriormente efetivada, mas, ainda assim, apresenta como o Recurso documentos que corroborariam, no seu entender, a existência do crédito anteriormente apontado, validando a compensação objeto do processo em epígrafe os quais relaciona como: �Folhas do livro diário, indicando as referidas receitas do período, em questão, devidamente registradas em cartório; Declaração DCTF, com recibo, do período em questão; Planilha de calculo do período 4° trimestre do ano calendário de 2004; Demonstração de tributos pagos, conforme extrato de arrecadação da S.R.F�.
 Com esses argumentos, requer deste E. Conselho �a apreciação dos documentos ora apresentados para, ao final, sejam reconhecidos o crédito favorável à recorrente e, por conseguinte, seja validada a compensação subsequente�.
 É o relatório.
 Voto Vencido
 Conselheiro Luis Felipe de Barros Reche, Relator.
 Competência para julgamento do feito
 O litigio materializado no presente processo observa o limite de alçada e a competência deste Colegiado para apreciar o feito, consoante o que estabelece o art. 23-B do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF no 343, de 9 de junho de 2015.
 Conhecimento do recurso
 O Recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, de sorte que dele tomo conhecimento.
 Não havendo arguição de preliminares, passo então à análise do mérito envolvendo a lide.
 Análise do mérito
 A lide materializada no presente processo se inicia com Manifestação de Inconformidade pelo indeferimento de solicitação de compensação formalizada no PER/DCOMP no 30476.72977.150605.1.3.04-7677, de 15/06/2005 (doc. fls. 002 a 005), por meio da qual a recorrente informou ter realizado recolhimento a maior de COFINS, referente ao período de apuração encerrado em 30/11/2004.
 Por meio do referido documento, a recorrente pretendia ver compensados débitos da mesma contribuição, a partir de crédito de R$ 1.367,06 originário de saldo remanescente do PER/DCOMP no 17372.70104.130505.1.3.04-6809 e de DARF de 15/12/2004, no montante de R$ 10.309,35. 
 A denegação da solicitação formulada ocorreu por meio de Despacho Decisório no qual, baseando-se em dados constantes de seus sistemas informatizados, a unidade jurisdicionante constatou que o pagamento informado teria sido integralmente utilizado para quitar débitos do contribuinte relativos ao período de apuração PA 30/11/2004.
 O cerne da discussão nos autos do processo está na possibilidade se reconhecer direito creditório da recorrente a partir de declaração de compensação da qual o pagamento informado já estava alocado para quitar débitos do contribuinte vinculados ao mesmo período de apuração.
 O regime jurídico da compensação tributária, em vigor a partir da Lei no 10.637, de 2002, e da Lei no 10.833, de 2003, que introduziram alterações no art. 74 da Lei no 9.430/1996, prevê que, a partir da iniciativa do contribuinte mediante a apresentação da Declaração de Compensação, este informa ao Fisco que efetuou o encontro de contas entre seus débitos e créditos, formalizado no PER/DCOMP, mediante o qual extinguem-se os débitos fiscais nele indicados desde o momento de sua apresentação, sob condição resolutória de sua posterior homologação.
 Com base nessa sistemática, o contribuinte formaliza a declaração de compensação, transmitindo o documento eletrônico com as informações relativas à origem do crédito pretendido e os dados dos débitos a serem compensados. A partir do cruzamento das informações fiscais do contribuinte, disponíveis na base de dados dos sistemas utilizados pela Receita Federal do Brasil, verifica-se a consistência e a coerência da compensação declarada. Detectada qualquer inconsistência ou divergência entre valores e informações do contribuinte, não se homologa a compensação realizada, oportunizando ao interessado o contraditório e ampla defesa em processo administrativo fiscal específico.
 Também há de se observar o que expressamente estabelece o CTN, no § 1o do art. 147 (grifei):
 Art. 147. O lançamento é efetuado com base na declaração do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à autoridade administrativa informações sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação.
 § 1º A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante comprovação do erro em que se funde, e antes de notificado o lançamento�.
 Instaurado o processo administrativo fiscal pela apresentação de Manifestação de Inconformidade à não homologação decorrente da mencionada verificação eletrônica, tem início a nova etapa de análise do direito creditório, que passa a se operar pela verificação de documentos hábeis e idôneos da escrita fiscal do contribuinte que comprovem a existência do crédito utilizado por ele, com observância das regras e princípios aplicáveis ao processo administrativo fiscal.
 Ou seja, com a verificação eletrônica, antes de instaurado o contencioso administrativo, são consideradas somente as informações e dados constantes dos sistemas utilizados pela Receita Federal do Brasil. Inexistindo divergência entre as informações prestadas pelo contribuinte no pedido eletrônico com aquelas constantes dos sistemas da RFB, homologa-se a compensação. 
 Contudo, uma vez constatada inconsistência ou divergência, não se homologa a compensação declarada e inicia-se a etapa de verificação documental, nos autos de processo administrativo fiscal, onde recais sobre o contribuinte o ônus de comprovar a existência de certeza e liquidez do crédito que pretende utilizar.
 Como modalidade de extinção do crédito tributário, prevista no art. 156, II, do CTN, a compensação pressupõe a existência de crédito líquido e certo oponível à Fazenda Pública, sem o qual não há como se efetivar o encontro de contas pretendido pelo contribuinte. Nesses termos, o direito à compensação existe na medida exata da certeza e liquidez do crédito em favor do contribuinte. Não restando comprovadas a certeza e liquidez do crédito do contribuinte, não há como operacionalizar a compensação.
 Da análise do que consta dos autos, vê-se inicialmente que a recorrente promoveu a retificação da DCTF, o que explicaria a não homologação da DCOMP a partir do batimento eletrônico das informações prestadas pela empresa sobre as contribuições recolhidas.
 Não obstante, nem a legislação, nem as normas da RFB que regulavam a matéria e nem os próprios programas informatizados geradores da declaração instruíam o contribuinte a retificar a DCTF como condição para a transmissão do pedido de ressarcimento ou declaração de compensação ou exigiam tal providência como condição de admissibilidade do ressarcimento ou da compensação. Nesse sentido, o Parecer Normativo COSIT no 2, de 28 de agosto de 2015, expressamente esclarece que �não há impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o PER/DCOMP que utiliza como crédito pagamento inteiramente alocado na DCTF original, ainda que a retificação se dê depois do indeferimento do pedido ou da não homologação da compensação, respeitadas as restrições impostas pela IN RFB no 1.110, de 2010�.
 Assim, como assevera o Acórdão da DRJ, na data de transmissão do PER/DCOMP, a DCTF apresentada pela contribuinte continha a informação de que o pagamento que teria originado o crédito pleiteado teria sido integralmente utilizado para extinguir débito da contribuinte apurado no mesmo período, de modo que não existia crédito disponível para ser utilizado na compensação declarada. Ou seja, o Despacho Decisório estava correto quando da sua edição, já que, à vista das informações declaradas pelo próprio contribuinte, atestou a inexistência do direito ao crédito e não homologou a compensação..
 O que se observa, então, é que o Despacho Decisório denegatório foi emitido a partir das informações extraídas das próprias declarações da recorrente. Assim, o ato administrativo que ensejou a não homologação da DCOMP objeto do presente processo administrativo estava correto quando da sua edição, já que, à vista das informações declaradas pelo próprio contribuinte, atestou a inexistência do direito ao crédito e não homologou a compensação.
 Ademais, a admissão de retificação da DCTF, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, somente é admissível mediante comprovação do erro em que se funde. É o que determina o art. 147, § 1o, do CTN, transcrito linhas acima. Não obstante, a recorrente não trouxe aos autos, no momento da instauração do litígio, os pertinentes documentos que dariam respaldo à redução do montante dos débitos feita na DCTF e do correspondente crédito que pretende restituir.
 Somente cópia da DCTF Retificadora relativa ao período foi carreada como prova do alegado na instauração do contencioso, como visto. 
 Limitou-se ainda, na Manifestação de Inconformidade, a arguir que seu direito creditório se derivaria exclusivamente da retificação da Declaração, sustentando, em poucas linhas traçadas, que �a não retificação da DCTF 3.0 (EM ANEXO juntamente com as referidas PER./DCOMP acima, ocasionou a não homologação das compensações requeridas, sendo que de momento com tal procedimento executado, entendemos que será possível, com nova análise, o deferimento das compensações requeridas com os créditos dos pagamentos a maior, legalmente apresentado� (fls. 012).
 Nesses termos, entendeu o colegiado de primeira instância que a existência de crédito decorrente de pagamento a maior, comparativamente com o valor do débito devido a menor, não prescinde de que seja demonstrado na escrituração contábil-fiscal a diminuição do valor do débito correspondente a cada período de apuração e que a simples entrega de declaração retificadora não tem o condão de comprovar a existência de pagamento indevido ou a maior.
  Foram essas as razões que levaram corretamente o Acórdão recorrido à improcedência da Manifestação de Inconformidade, como se extrai do voto condutor da decisão recorrida, não havendo fundamento, em meu sentir, para sua reforma (fls. 047 e ss. � destaques nossos):
  �A fim de comprovar a certeza e liquidez do crédito, a interessada deve, sob pena de preclusão, instruir sua manifestação de inconformidade com documentos que respaldem suas afirmações, considerando o disposto no artigo 16 do Decreto nº 70.235/1972:
 (...)
 Faz prova a favor do sujeito passivo a escrituração mantida com observância das disposições legais, contudo deve estar embasada em documentos hábeis, segundo sua natureza, no caso, o contribuinte deveria fundamentar seus lançamentos contábeis com o comprovante da retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora. Veja-se o Decreto 7.574/2011, artigos 26 a 27, transcrito a seguir:
 (...)
 No caso em análise, a contribuinte a contribuinte esclarece que recolheu no período imposto a maior do que o efetivamente devido e que retificou a DCTF no intuito de demonstrar os valores corretos do débito apurado. Anexa cópia das declarações.
 (...)
 No entanto, na data de transmissão deste PER/DCOMP, a DCTF apresentada pela contribuinte continha a informação de que o pagamento que teria utilizado o crédito pleiteado foi integralmente utilizado para extinguir débito da contribuinte apurado no período, de modo que não existia crédito disponível para ser utilizado na compensação declarada.
 Nota-se, então, que o crédito que a interessada alega possuir seria decorrente de apuração de valor devido a menor, apurado em data posterior à época da entrega das declarações originais e que o crédito pleiteado não tinha liquidez e certeza no momento da transmissão do PER/DCOMP.
 A declaração do contribuinte em DCTF é confissão de dívida, que confere liquidez e certeza à obrigação tributária. Neste momento processual, para se comprovar a liquidez e certeza do crédito informado na Declaração de Compensação é imprescindível que seja demonstrada na escrituração contábil-fiscal da contribuinte, baseada em documentos hábeis e idôneos, a diminuição do valor do débito correspondente a cada período de apuração.
 Ainda, neste caso, o ônus da prova recai sobre a contribuinte interessada, que deve trazer aos autos elementos que não deixem nenhuma dúvida quanto ao fato questionado. A respeito do tema, dispõe o Código de Processo Civil, em seu art. 333:
 (...)
 Logo, a simples entrega de declarações retificadoras, por si só, não tem o condão de comprovar a existência de pagamento a maior, que teria originado o crédito pleiteado pela contribuinte em sua Declaração de Compensação.
 As informações prestadas à RFB por meio de declarações ou demonstrativos previstos na legislação (DCTF, DIPJ, Dacon ou PER/DCOMP) situam-se na esfera de responsabilidade do próprio contribuinte, a quem cabe demonstrar, mediante adequada instrução probatória dos autos, os fatos eventualmente favoráveis às suas pretensões, consoante disciplina instituída pelo já citado artigo 16, inciso III, do PAF.
 Dessa forma, na hipótese de ter ocorrido erro no valor do débito confessado na DCTF, esta circunstância deveria ter sido documentalmente provada pela interessada por ocasião da apresentação da manifestação de inconformidade.
 No caso em concreto, a manifestante não juntou nos autos seus registros contábeis e fiscais, acompanhados de documentação hábil, para infirmar a motivo que levou a autoridade fiscal competente a não homologar a compensação ou comprovar inclusão indevida de valores na base de cálculo, erro material na apuração do imposto e reduções de valores da base de cálculo de débito confessado em DCTF".
 Somente em sede de Recurso Voluntário, já ciente dos argumentos do voto condutor que levaram o colegiado de piso a manter a não homologação, buscou a recorrente juntar aos autos os documentos de fls. 060 a 090, que entende comprovarem o alegado débito inferior ao confessado.
 É farta a jurisprudência deste Conselho no sentido de que, em pedidos de restituição/compensação/ressarcimento, é do contribuinte o ônus de comprovar a certeza e liquidez do crédito pretendido e ainda que a prova documental deve ser produzida até o momento processual da reclamação, precluindo o direito da parte de fazê-lo posteriormente, salvo prova da ocorrência de qualquer das hipóteses que justifiquem sua apresentação tardia. Estas decisões estão amparadas: 
 na legislação tributária, que dispõe que a DCTF é instrumento de confissão de dívida e constituição definitiva do crédito tributário (art. 5o do Decreto-Lei no 2.124, de 1984) e que a compensação de débitos tributários somente pode ser efetuada mediante existência de créditos líquidos e certos do interessado perante a Fazenda Pública (art. 170 do CTN); 
 na lei que trata do processo administrativo tributário federal, que estabelece que a prova documental deve ser apresentada na impugnação, a menos que fique demonstrada sua impossibilidade por motivo de força maior, refira-se a fato ou direito superveniente ou destine-se a contrapor fatos ou razões posteriores (art. 16, §4o, do Decreto no 70.235, de 1972); 
 no art. 373 da Lei no 13.105/2015, aplicável subsidiariamente ao caso, que determina que o ônus da prova incumbe a quem alega fato constitutivo de direito.
 Entendo que é determinante o comportamento do sujeito passivo desde a instauração do litígio. Ou seja, há de se constatar sua busca em comprovar o alegado ainda em sede de Manifestação de Inconformidade e, uma vez ciente dos motivos pelos quais os elementos de prova até então trazidos não foram considerados suficientes para seu desiderato, também é seu o esforço de sanar as lacunas probatórias deixadas.
 Compartilho do entendimento manifestado pelo i. Conselheiro Paulo Roberto Duarte Moreira, no voto condutor do Acórdão no 3201-003.713, de sua relatoria (verbis � grifos nossos):
 �Quanto às alegações de que o princípio da verdade material impende a aceitação extemporânea de provas, suprimindo instância julgadora, é de se esclarecer que tal princípio destina-se à busca da verdade que está para além dos fatos alegados pelas partes, mas isto num cenário dentro do qual as partes trabalharam proativamente no sentido do cumprimento do seu ônus probandi.
 A verdade material não se efetiva como um salvo conduto no qual o contribuinte aguarda pelo momento que melhor lhe convier a apresentação de suas provas. O ônus processual probatório é regido por dispositivos legais e se trata de um requisito de admissibilidade dos pleitos de natureza creditório, exigindo sua evidência desde a instauração do contencioso�.
 A meu ver também não se encontram presentes os fundamentos para se propor realização de diligência. Como já destacado, o ônus da prova do crédito tributário é do contribuinte (Artigo 373 do CPC). Não tendo sido produzidas nos autos, em momento oportuno, as provas capazes de comprovar seu pretenso direito, não cabe à autoridade suprir a deficiência probatória deixada por ele. 
 Como já destacado, o ônus da prova do crédito tributário é do contribuinte (Artigo 373 do CPC). Não tendo sido produzidas nos autos, quando da instauração do litígio, provas capazes de comprovar seu pretenso direito, não cabe à autoridade suprir a deficiência probatória deixada pelo contribuinte. 
 Nesse sentido, peço licença para agregar aos meus os argumentos tomados do voto condutor do Acórdão no 3401-003.096, de relaria do i. Conselheiro Rosaldo Trevisan:
 "Assunto: Processo Administrativo Fiscal - Período de apuração: 31/07/2009 a 30/09/2009 
 VERDADE MATERIAL. INVESTIGAÇÃO. COLABORAÇÃO. A verdade material é composta pelo dever de investigação da Administração somado ao dever de colaboração por parte do particular, unidos na finalidade de propiciar a aproximação da atividade formalizadora com a realidade dos acontecimentos.
 PEDIDOS DE COMPENSAÇÃO/RESSARCIMENTO. ÔNUS PROBATÓRIO. DILIGÊNCIA/PERÍCIA. Nos processos derivados de pedidos de compensação/ressarcimento, a comprovação do direito creditório incumbe ao postulante, que deve carrear aos autos os elementos probatórios correspondentes. Não se presta a diligência, ou perícia, a suprir deficiência probatória, seja do contribuinte ou do fisco. (...)" (Processo n.º 11516.721501/201443. Sessão 23/02/2016. Relator Rosaldo Trevisan. Acórdão n.º 3401-003.096)
 No caso dos autos, como visto, o despacho decisório e a decisão de piso pautaram-se na ausência de comprovação da liquidez e certeza do crédito pleiteado. A recorrente não se desincumbiu do seu dever de trazer, no momento oportuno, os necessários elementos de prova, aptos a lastrear a alegação de recolhimento indevido ou a maior e que, no sentir deste Conselheiro, comprovassem minimamente a existência de seu direito, de sorte que não vejo motivos para reforma do Despacho Decisório ou da decisão de primeira instância.
 À vista do exposto, entendo que não se caracterizam a certeza e a liquidez necessárias ao reconhecimento do crédito que ampara a declaração de compensação objeto do presente processo, de forma que, a meu sentir, deve ser negado provimento ao Recurso Voluntário.
 Conclusões
 Diante do exposto, VOTO no sentido de rejeitar a proposta de realização de diligência e negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Luis Felipe de Barros Reche � Relator.
 
 Voto Vencedor
 
 Conselheira Maria Eduarda Alencar Câmara Simões, Redatora designada.
 Dada a devida vênia ao voto proferido pelo relator do presente processo, ouso discordar em parte das razões ali apresentadas.
 Como visto acima, trata a presente contenda de compensação não homologada, por meio de despacho decisório eletrônico proferido em 09/04/2009, tendo em vista que, a partir das características do DARF indicado, foi identificado que o referido pagamento havia sido integralmente utilizado para a quitação de outros débitos do contribuinte, não lhe restando crédito disponível para efetuar a compensação solicitada.
 Em sua manifestação de inconformidade, a contribuinte esclareceu que recolheu no período imposto a maior do que o efetivamente devido e que teria retificado a sua DCTF no intuito de demonstrar os valores corretos do débito apurado. Juntou, nesta oportunidade, DCTF retificadora transmitida em 19/05/2009, com o correspondente recibo de entrega. 
 Nesse contexto, restou incontroverso nos autos que a DCTF originalmente transmitida não dava respaldo ao pedido de compensação apresentada, tanto que o contribuinte procedeu, após o despacho decisório, à retificação da sua DCTF. Correto, pois, o despacho decisório, visto que, à época em que proferido, não restam dúvidas que o crédito indicado já havia sido utilizado para a quitação de outros débitos. 
 Ato contínuo, ao analisar o caso, a DRJ entendeu por julgar improcedente a manifestação de inconformidade da Recorrente, sob o fundamento de que a simples entrega de declaração retificadora, por si só, não possuiria o condão de comprovar a existência de pagamento indevido ou a maior, dispondo ser imprescindível a apresentação de escrituração contábil/fiscal apta a comprovar a correção das retificações ali inseridas. 
 Entendo que não merece reparo a decisão recorrida quando se leva em consideração a época em que proferida e a instrução probatória constante dos autos naquela oportunidade. Isso porque, de fato, o Recorrente não anexou à sua manifestação de inconformidade documentação contábil/fiscal apta a comprovar o direito creditório alegado, o que impossibilitava à DRJ confirmar a veracidade das informações retificadas.
 Até porque, considerando que a comprovação da certeza e liquidez do direito creditório é um requisito essencial à homologação de compensação apresentada, nos moldes do que preconiza o art. 170 do Código Tributário Nacional, e que o ônus probatório no presente caso, que versa sobre pedido de compensação, compete ao contribuinte (inteligência tanto do art. 36 da Lei nº 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da administração pública federal, quanto o art. 373 do Código de Processo Civil, aplicado subsidiariamente ao processo administrativo fiscal), imperiosa se apresentava a improcedência da peça de defesa naquela oportunidade. 
 Até aqui, portanto, o presente voto apresenta-se em linha com o voto proferido pelo ilustre relator desta contenda, acima reproduzido. 
 Ocorre que, em decorrência dos fundamentos constantes da decisão proferida pela DRJ, o Recorrente trouxe aos autos, por meio do seu Recurso Voluntário, os seguintes documentos: folhas do livro diário, indicando as referidas receitas do período em questão, devidamente registradas em cartório; DCTF retificadora do período em questão, com o correspondente recibo de entrega; planilha de cálculo de apuração do PIS e da COFINS relativa ao 4° trimestre do ano calendário de 2004; demonstração de tributos pagos, conforme extrato de arrecadação emitido junto à Receita Federal do Brasil. 
 O cerne da divergência por mim apresentada, portanto, versa sobre a possibilidade de conhecimento da documentação acostada pelo contribuinte quando da interposição do Recurso Voluntário, ou seja, sobre a configuração ou não da preclusão quanto à sua juntada aos autos, o que impacta diretamente na sua apreciação. 
 Entendeu o relator por não conhecer da documentação juntada pelo recorrente quando da interposição do Recurso Voluntário, por entender que teria precluído o seu direito de apresentá-las. Fundamentou a sua decisão no art. 16, §4o, do Decreto no 70.235, de 1972.
 Sobre este tema, consoante já tive a oportunidade de me manifestar em situações anteriores, entendo que a análise da documentação trazida em sede de recurso voluntário, tendente a comprovar argumentação já trazida desde a manifestação de inconformidade, não encontra óbice no instituto da preclusão.
 Isso porque, no meu entender, a documentação anexada ao Recurso Voluntário destina-se a contrapor as razões do indeferimento procedido pela DRJ. Nessa ótica, não haveria óbice à sua apreciação nesta instância, a qual encontra respaldo na alínea c do parágrafo 4º do art. 16 do Decreto nº 70.235/1972, abaixo transcrito:
 § 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: 
 a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; 
 b) refira-se a fato ou a direito superveniente; 
 c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. 
 Até porque, do teor dos autos, é possível constatar que a indicação quanto à necessidade de apresentação de documentação contábil/fiscal para comprovar o direito creditório pretendido constou tão somente da decisão proferida pela DRJ, não tendo sido mencionada em nenhuma passagem do despacho decisório outrora proferido, o qual limitou-se a alegar a insuficiência do DARF indicado para quitação do débito descrito na DCOMP, face à sua utilização para quitação de outros débitos do contribuinte. 
 Como se não bastasse, é cediço que os elementos necessários à comprovação da certeza e liquidez exigida pelo art. 170 do CTN não encontra respaldo em norma jurídica expressa, tanto que se fez necessária a elaboração do Parecer Normativo nº 02/2015 para a elucidação desta temática, a qual suscitava inúmeras dúvidas, inclusive por parte da fiscalização. 
 Por tais razões, não entendo apropriado se exigir do contribuinte que tivesse juntado esta documentação contábil/fiscal mencionada pela DRJ necessariamente quando da apresentação da manifestação de inconformidade, sob pena de preclusão, quando o despacho decisório direcionava o foco da demanda para outra questão, qual seja, a não identificação do crédito face à sua já utilização para quitação de outros débitos. 
 Nesse mesmo sentido, trago a seguir trecho extraído do voto proferido pelo Conselheiro Hélcio Lafetá Reis na Resolução nº 3201-002.432, de 17 de dezembro de 2019, o qual expressa entendimento na mesma linha do apresentado no presente voto, admitindo a possibilidade de conhecimento da documentação anexada juntamente com o Recurso Voluntário, com fulcro na alínea c do parágrafo 4º do art. 16 do Decreto nº 70.235/1972 :
 Conforme acima relatado, está-se diante de um despacho decisório eletrônico exarado a partir das informações que já se encontravam disponíveis nos sistemas da Receita Federal, vindo o Recorrente a apresentar informações adicionais relativas ao crédito que alega ter direito após a ciência do acórdão da Delegacia de Julgamento (DRJ) quando lhe fora informado da necessidade de tal medida. 
 De acordo com a alínea �c� do § 4º do art. 16 do Decreto nº 70.235/1972 (Processo Administrativo Fiscal � PAF), o contribuinte encontra-se autorizado a carrear aos autos elementos comprobatórios após a Impugnação/Manifestação de Inconformidade quando se destinarem a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. 
 Nesse contexto, considerando o princípio da busca pela verdade material, bem como o princípio do formalismo moderado, e tendo em vista a inconstitucionalidade já declarada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) do alargamento da base de cálculo da contribuição promovido pelo § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/1998, de observância obrigatória por parte deste Colegiado por se tratar de decisão definitiva prolatada na sistemática da repercussão geral, assim como as informações constantes do recurso voluntário, voto por converter o julgamento em diligência à repartição de origem para que se tomem as seguintes medidas: 
 a) confirmar a efetiva existência do direito creditório pleiteado em face das informações constantes dos autos, intimando-se o Recorrente para prestar informações adicionais e apresentar elementos comprobatórios do crédito (escrita e documentação fiscal); 
 b) elaborar relatório conclusivo abarcando os resultados da diligência; 
 c) cientificar o Recorrente dos resultados da diligência, oportunizando-lhe o prazo de 30 dias para se manifestar, após o quê os autos deverão retornar a este CARF para prosseguimento. 
 Logo, quanto a este ponto específico, entendo que não há que se falar em preclusão, devendo tais elementos probatórios serem conhecidos por este Colegiado para fins de julgamento desta lide.
 Até porque, ao assim proceder, se estará fazendo valer os princípios da busca pela verdade material, do formalismo moderado, da moralidade e da eficiência, evitando-se tanto o enriquecimento indevido por parte da Fazenda Nacional - concretizado nos casos de crédito comprovadamente existentes, mas cuja compensação restou não homologada sob o fundamento de que a documentação não poderia ser analisada tão somente em razão do momento em que apresentada -, quanto a judicialização de cobranças tributárias que se sabe serem indevidas - diante da comprovação já apresentada no processo administrativo fiscal. 
 Nesse mesmo sentido, há inúmeras decisões do CARF, a exemplo da a seguir colacionada:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Exercício: 2003
 JUNTADA DE DOCUMENTOS. FASE RECURSAL. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. POSSIBILIDADE.
 Permite-se ao julgado conhecer documentos apresentados após o prazo para impugnação, quando estes possuírem efeito probante e contribuírem para o convencimento da resolução da controvérsia, observando o princípio da verdade material.JUNTADA DE DOCUMENTOS APÓS O RECURSO.
 De acordo com o art. 15 do Decreto nº 70.235/1972, a impugnação deve ser instruída com os documentos em que se fundamentar. O § 4º do art. 16, por sua vez, estabelece que a prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazêlo em outro momento processual. É possível o deferimento do pedido para apresentação de provas após o prazo para impugnação quando comprovada a ocorrência de hipótese normativa que faculte tal permissão.
 DEDUÇÕES DE DESPESAS MÉDICAS. DEDUTIBILIDADE. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DÚVIDA RAZOÁVEL. CONJUNTO PROBATÓRIO.A apresentação de recibos com atendimento dos requisitos do art. 80 do RIR/99, é condição de dedutibilidade de despesa, mas não exclui a possibilidade de serem exigidos elementos comprobatórios adicionais, da efetiva prestação do serviço, tendo como beneficiário o declarante ou seu dependente e de seu efetivo pagamento.No entanto, cabe restabelecer as deduções glosadas pela fiscalização quando não há dúvida razoável no que tange à realização das despesas médicas, que demande a necessidade de complementação da prova, tendo em conta a avaliação do conjunto probatório carreado aos autos.
 DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS. VACINA. MEDICAMENTO. A legislação não admite a dedução de despesa com aplicação de vacina, salvo na hipótese de integrar a conta emitida por estabelecimento hospitalar. (Acórdão nº 2401-007.399 de 17/01/2020) (Grifos apostos).
 Assim, concluo no sentido de que a documentação acostada aos autos pelo contribuinte quando da interposição do Recurso Voluntário há de ser conhecida por este Colegiado. Ocorre que tais documentos não chegaram a ser analisados pela unidade de origem, a qual possui competência para fazê-lo.
 Nesse contexto, penso que a presente demanda não se encontra suficientemente instruída para fins de julgamento, tornando-se necessária a conversão do feito em diligência para que a unidade de origem aprecie esta documentação, manifestando-se sobre a certeza e liquidez do direito creditório pleiteado. 
 Por fim, não é demais registrar que a baixa em diligência aqui proposta não visa suprir deficiência probatória do contribuinte, a quem compete tal ônus em caso de pedido de compensação, mas apenas conceder-lhe o direito à apreciação das provas já anexadas pelo mesmo ao processo, visto que a sua juntada a posteriori se deu com amparo no disposto na alínea c do parágrafo 4º do art. 16 do Decreto nº 70.235/1972. 
 Da conclusão
 Diante das razões supra expendidas, voto no sentido de converter o presente julgamento em diligência, determinando que os autos sejam remetidos à unidade de origem, para que esta analise a documentação acostada aos autos pelo contribuinte em seu Recurso Voluntário, manifestando-se, por meio de laudo conclusivo, acerca da certeza e liquidez do direito creditório pretendido pelo recorrente. 
 Após, o contribuinte deverá ser intimado sobre o resultado da diligência, para que se manifeste no prazo legal. 
 Em seguida, os autos deverão retornar a este Colegiado, para fins de julgamento.
 É como voto.
 (documento assinado digitalmente)
 Maria Eduarda Alencar Câmara Simões 
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A contribuinte declarou no PER/DCOMP a existéncia de crédito decorrente de
pagamento indevido ou a maior, cujo DARF apresenta as seguintes caracteristicas:

Caracteristicas do DARF:

PERIODO DE CODIGODE | VALOR TOTAL DATADE
APURACAO RECEITA DO DARF ARRECADACAO
30/11/2004 2172 10.309,35 15/12/2004

A partir das caracteristicas do DARF foi identificado que o referido pagamento
havia sido utilizado integralmente, de modo que nédo existia crédito disponivel para efetuar a
compensacao solicitada.

Assim, em 09/04/2009, foi emitido eletronicamente o Despacho Decisorio (fl. 6),
cuja decisdo ndo homologou a compensacdo dos débitos confessados por inexisténcia de crédito.
O valor do principal correspondente aos débitos informados é de R$ 1.367,06.

Cientificado dessa decisdo em 29/04/2009, bem como da cobranca dos débitos
confessados na Dcomp, 0 sujeito passivo apresentou em 21/05/2009, manifestacdo de
inconformidade a fl. 12, acrescida de documentacgéo anexa.

Em suma, a contribuinte esclarece que recolheu no periodo imposto a maior do
que o efetivamente devido e que retificou a DCTF no intuito de demonstrar os valores corretos
do débito apurado. Anexa copia das declaragdes”.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasilia - DF
(DRJ/Brasilia), por meio do Acérddo n® 03-61.476 - 42 Turma da DRJ/BSB (doc. fls. 045 a
049)", considerou improcedente a Manifestacdo de Inconformidade formalizada, em decisdo
assim ementada:

“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS

Ano-calendario: 2004

APRESENTACAO DE DECLARA(;AO RETIFICADORA. PROVA INSUFICIENTE
PARA COMPROVAR EXISTENCIA DE CREDITO DECORRENTE DE
PAGAMENTO A MAIOR.

Para se comprovar a existéncia de crédito decorrente de pagamento a maior,
comparativamente com o valor do débito devido a menor, é imprescindivel que seja
demonstrado na escrituracdo contébil-fiscal, baseada em documentos habeis e idéneos, a
diminuicdo do valor do débito correspondente a cada periodo de apuracdo. A simples
entrega de declaracdo retificadora, por si s6, ndo tem o conddo de comprovar a
existéncia de pagamento indevido ou a maior.

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao sujeito passivo a demonstracdo, acompanhada das provas habeis, da
composicao e a existéncia do crédito que alega possuir junto a Fazenda Nacional para
que sejam aferidas sua liquidez e certeza pela autoridade administrativa.

DECLARACAO DE COMPENSACAO. INEXISTENCIA DE CREDITO.

A compensagdo de créditos tributarios (débitos do contribuinte) s pode ser efetuada
com crédito liquido e certo do sujeito passivo, sendo que a compensagdo somente pode
ser autorizada nas condicdes e sob as garantias estipuladas em lei; no caso, o crédito
pleiteado é inexistente.

! Todas as referéncias a folhas dos autos pautar-se-40 na numeragao estabelecida no processo digital, em razéo de
este processo administrativo ter sido materializado na forma eletrénica.
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Manifestagéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Ndao Reconhecido”.

A recorrente foi regularmente cientificada em 13/06/2014, pelo recebimento da
Comunicacdo DRF/BAU/SACAT n°® 195/2014, da Delegacia da Receita Federal do Brasil em
Bauru — SP, como se extrai do Aviso de Recebimento — AR (doc. fls. 055) e, ndo resignada com
0 deslinde desfavoravel ap6s o julgamento de primeira instancia, interpds seu Recurso
Voluntério (doc. fls. 058 a 059) em 14/07/2014, como se atesta a partir da chancela mecénica
aposta na primeira folha da peca recursal e do Termo de Solicitacdo de Juntada (doc. fls. 057).

Em sua peca recursal, basicamente reforca que a DCTF retificadora faria prova de
seu direito e traz novos documentos. Alega assim, em sintese, que:

apresentou manifestacdo de inconformidade contra decisdo que invalidou
compensacdo de tributos amparada na DCOMP, decisdo que ndo reconheceu o recolhimento a
maior da COFINS relativa ao més NOV/2004, por supostamente ndo comprovado o0
recolhimento superior ao efetivamente devido; e

reitera que os documentos anteriormente apresentados para apreciagdo pela
DRJ/Brasilia ja demonstrariam inequivocamente a existéncia de crédito favoravel a empresa
naquela oportunidade, o que por si s6 validaria a compensacdo posteriormente efetivada, mas,
ainda assim, apresenta como o Recurso documentos que corroborariam, no seu entender, a
existéncia do crédito anteriormente apontado, validando a compensacdo objeto do processo em
epigrafe os quais relaciona como: “Folhas do livro diario, indicando as referidas receitas do
periodo, em questao, devidamente registradas em cartorio; Declaracdo DCTF, com recibo, do
periodo em questdo; Planilha de calculo do periodo 4° trimestre do ano calendario de 2004;
Demonstracéo de tributos pagos, conforme extrato de arrecadacéo da S.R.F”.

Com esses argumentos, requer deste E. Conselho “a apreciacdo dos documentos
ora apresentados para, ao final, sejam reconhecidos o crédito favoravel a recorrente e, por
conseguinte, seja validada a compensacao subsequente”.

E o relatério.

Voto Vencido
Conselheiro Luis Felipe de Barros Reche, Relator.
Competéncia para julgamento do feito

O litigio materializado no presente processo observa o limite de alcada e a
competéncia deste Colegiado para apreciar o feito, consoante o que estabelece o art. 23-B do
Anexo Il do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — RICARF,
aprovado pela Portaria MF n? 343, de 9 de junho de 2015,

2 Art. 23-B As turmas extraordinrias sio competentes para apreciar recursos voluntérios relativos a exigéncia de
crédito tributdrio ou de reconhecimento de direito creditério, até o valor em litigio de 60 (sessenta) saléarios
minimos, assim considerado

o valor constante do sistema de controle do crédito tributario, bem como os processos que tratem: (Redacdo dada
pela Portaria MF n° 329, de 2017)

I - de exclusdo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito tributario;
(Redagdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)

Il - de isengdo de IPI e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de crédito
tributario; e (Redacédo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)
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Conhecimento do recurso

O Recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, de
sorte que dele tomo conhecimento.

N&o havendo arguicdo de preliminares, passo entdo a andlise do mérito
envolvendo a lide.

Analise do mérito

A lide materializada no presente processo se inicia com Manifestacdo de
Inconformidade pelo indeferimento de solicitacdo de compensacdo formalizada no PER/DCOMP
n® 30476.72977.150605.1.3.04-7677, de 15/06/2005 (doc. fls. 002 a 005), por meio da qual a
recorrente informou ter realizado recolhimento a maior de COFINS, referente ao periodo de
apuracdo encerrado em 30/11/2004.

Por meio do referido documento, a recorrente pretendia ver compensados débitos
da mesma contribuig&o, a partir de crédito de R$ 1.367,06 originario de saldo remanescente do
PER/DCOMP n°® 17372.70104.130505.1.3.04-6809 e de DARF de 15/12/2004, no montante de
R$ 10.309,35.

A denegacdo da solicitacdo formulada ocorreu por meio de Despacho Decisorio
no qual, baseando-se em dados constantes de seus sistemas informatizados, a unidade
jurisdicionante constatou que o pagamento informado teria sido integralmente utilizado para
quitar débitos do contribuinte relativos ao periodo de apuracdo PA 30/11/2004.

O cerne da discussdo nos autos do processo estd na possibilidade se reconhecer
direito creditorio da recorrente a partir de declaracdo de compensacdo da qual o pagamento
informado ja estava alocado para quitar débitos do contribuinte vinculados ao mesmo periodo de
apuracao.

O regime juridico da compensacéo tributaria, em vigor a partir da Lei n® 10.637,
de 2002, e da Lei n® 10.833, de 2003, que introduziram alteragGes no art. 74 da Lei n°
9.430/1996, prevé que, a partir da iniciativa do contribuinte mediante a apresentagdo da
Declaragcdo de Compensacéo, este informa ao Fisco que efetuou o encontro de contas entre seus
débitos e creditos, formalizado no PER/DCOMP, mediante o qual extinguem-se os débitos
fiscais nele indicados desde o0 momento de sua apresentacdo, sob condicdo resolutéria de sua
posterior homologacao.

Com base nessa sistematica, o contribuinte formaliza a declaracdo de
compensacao, transmitindo o documento eletrénico com as informacoes relativas a origem do
crédito pretendido e os dados dos debitos a serem compensados. A partir do cruzamento das
informagdes fiscais do contribuinte, disponiveis na base de dados dos sistemas utilizados pela
Receita Federal do Brasil, verifica-se a consisténcia e a coeréncia da compensacao declarada.
Detectada qualquer inconsisténcia ou divergéncia entre valores e informagdes do contribuinte,
ndo se homologa a compensacdo realizada, oportunizando ao interessado o contraditério e ampla
defesa em processo administrativo fiscal especifico.

Também ha de se observar o que expressamente estabelece o CTN, no § 1° do art.
147 (grifei):

111 - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor. (Redagdo dada pela Portaria
MF n° 329, de 2017)

()
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Art. 147. O langamento é efetuado com base na declaragdo do sujeito passivo ou de
terceiro, quando um ou outro, na forma da legislacdo tributaria, presta a autoridade
administrativa informacdes sobre matéria de fato, indispensaveis a sua efetivacéo.

§ 1° A retificacdo da declaragdo por iniciativa do proprio declarante, quando vise a
reduzir ou a excluir tributo, sé é admissivel mediante comprovacao do erro em que se
funde, e antes de notificado o langamento”.

Instaurado o processo administrativo fiscal pela apresentacdo de Manifestacéo de
Inconformidade & ndo homologagdo decorrente da mencionada verificagdo eletronica, tem inicio
a nova etapa de analise do direito creditorio, que passa a se operar pela verificacdo de
documentos hébeis e idoneos da escrita fiscal do contribuinte que comprovem a existéncia do
crédito utilizado por ele, com observancia das regras e principios aplicaveis ao processo
administrativo fiscal.

Ou seja, com a verificacdo eletrbnica, antes de instaurado o contencioso
administrativo, sdo consideradas somente as informacdes e dados constantes dos sistemas
utilizados pela Receita Federal do Brasil. Inexistindo divergéncia entre as informac@es prestadas
pelo contribuinte no pedido eletrdnico com aquelas constantes dos sistemas da RFB, homologa-
se a compensagao.

Contudo, uma vez constatada inconsisténcia ou divergéncia, ndo se homologa a
compensacdo declarada e inicia-se a etapa de verificagdo documental, nos autos de processo
administrativo fiscal, onde recais sobre o contribuinte 0 6nus de comprovar a existéncia de
certeza e liquidez do crédito que pretende utilizar.

Como modalidade de extingdo do crédito tributario, prevista no art. 156, Il, do
CTN, a compensacdo pressupde a existéncia de crédito liquido e certo oponivel a Fazenda
Publica, sem o qual ndo ha como se efetivar o encontro de contas pretendido pelo contribuinte.
Nesses termos, o direito a compensacao existe na medida exata da certeza e liquidez do crédito
em favor do contribuinte. Ndo restando comprovadas a certeza e liquidez do crédito do
contribuinte, ndo ha como operacionalizar a compensacao.

Da andlise do que consta dos autos, vé-se inicialmente que a recorrente promoveu
a retificacdo da DCTF, o que explicaria a ndo homologacdo da DCOMP a partir do batimento
eletronico das informacdes prestadas pela empresa sobre as contribui¢des recolhidas.

Né&o obstante, nem a legislacdo, nem as normas da RFB que regulavam a matéria e
nem os proprios programas informatizados geradores da declaracdo instruiam o contribuinte a
retificar a DCTF como condicdo para a transmissdo do pedido de ressarcimento ou declaracéo de
compensagao ou exigiam tal providéncia como condigéo de admissibilidade do ressarcimento ou
da compensacdo. Nesse sentido, o Parecer Normativo COSIT n° 2, de 28 de agosto de 2015,
expressamente esclarece que “ndo ha impedimento para que a DCTF seja retificada depois de
apresentado o PER/DCOMP que utiliza como crédito pagamento inteiramente alocado na
DCTF original, ainda que a retificacdo se dé depois do indeferimento do pedido ou da ndo
homologacdo da compensacdo, respeitadas as restricdes impostas pela IN RFB n° 1.110, de
20107,

Assim, como assevera 0 AcoOrddo da DRJ, na data de transmissdo do
PER/DCOMP, a DCTF apresentada pela contribuinte continha a informacao de que o pagamento
que teria originado o crédito pleiteado teria sido integralmente utilizado para extinguir débito da
contribuinte apurado no mesmo periodo, de modo que ndo existia crédito disponivel para ser
utilizado na compensacdo declarada. Ou seja, 0 Despacho Decisorio estava correto quando da
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sua edicdo, ja que, a vista das informacGes declaradas pelo proprio contribuinte, atestou a
inexisténcia do direito ao crédito e ndo homologou a compensacéo..

O que se observa, entdo, é que o Despacho Decisério denegatorio foi emitido a
partir das informacgdes extraidas das proprias declaracbes da recorrente. Assim, 0 ato
administrativo que ensejou a ndao homologacdo da DCOMP objeto do presente processo
administrativo estava correto quando da sua edi¢do, ja que, & vista das informacgdes declaradas
pelo proprio contribuinte, atestou a inexisténcia do direito ao crédito e ndo homologou a
compensagao.

Ademais, a admissao de retificacdo da DCTF, quando vise a reduzir ou a excluir
tributo, somente é admissivel mediante comprovacéo do erro em que se funde. E o que determina
o art. 147, 8 1°, do CTN, transcrito linhas acima. N&o obstante, a recorrente ndo trouxe aos autos,
no momento da instauracdo do litigio, os pertinentes documentos que dariam respaldo a reducéo
do montante dos débitos feita na DCTF e do correspondente crédito que pretende restituir.

Somente copia da DCTF Retificadora relativa ao periodo foi carreada como prova
do alegado na instauracdo do contencioso, como visto.

Limitou-se ainda, na Manifestacdo de Inconformidade, a arguir que seu direito
creditério se derivaria exclusivamente da retificacdo da Declaracdo, sustentando, em poucas
linhas tragadas, que “a néo retificacdo da DCTF 3.0 (EM ANEXO juntamente com as referidas
PER./DCOMP acima, ocasionou a ndo homologacéo das compensacdes requeridas, sendo que
de momento com tal procedimento executado, entendemos que sera possivel, com nova analise,
0 deferimento das compensagdes requeridas com os créditos dos pagamentos a maior,
legalmente apresentado” (fls. 012).

Nesses termos, entendeu o colegiado de primeira instancia que a existéncia de
crédito decorrente de pagamento a maior, comparativamente com o valor do débito devido a
menor, ndo prescinde de que seja demonstrado na escrituracdo contabil-fiscal a diminuicdo do
valor do débito correspondente a cada periodo de apuragdo e que a simples entrega de declaracao
retificadora ndo tem o condao de comprovar a existéncia de pagamento indevido ou a maior.

Foram essas as razbes que levaram corretamente o Acorddo recorrido a
improcedéncia da Manifestacdo de Inconformidade, como se extrai do voto condutor da decisao
recorrida, ndo havendo fundamento, em meu sentir, para sua reforma (fls. 047 e ss. — destaques
N0SSO0S):

“A fim de comprovar a certeza e liquidez do crédito, a interessada deve, sob pena de
preclusédo, instruir sua manifestacdo de inconformidade com documentos que respaldem
suas afirmac@es, considerando o disposto no artigo 16 do Decreto n° 70.235/1972:

()

Faz prova a favor do sujeito passivo a escrituragdo mantida com observancia das
disposi¢des legais, contudo deve estar embasada em documentos habeis, segundo sua
natureza, no caso, 0 contribuinte deveria fundamentar seus langamentos contabeis com
0 comprovante da retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora. Veja-se o
Decreto 7.574/2011, artigos 26 a 27, transcrito a seguir:

()

No caso em andlise, a contribuinte a contribuinte esclarece que recolheu no periodo
imposto a maior do que o efetivamente devido e que retificou a DCTF no intuito de
demonstrar os valores corretos do débito apurado. Anexa cdpia das declaracées.

()
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No entanto, na data de transmissdo deste PER/DCOMP, a DCTF apresentada pela
contribuinte continha a informagdo de que o pagamento que teria utilizado o crédito
pleiteado foi integralmente utilizado para extinguir débito da contribuinte apurado no
periodo, de modo que ndo existia crédito disponivel para ser utilizado na compensacéo
declarada.

Nota-se, entdo, que o crédito que a interessada alega possuir seria decorrente de
apuracao de valor devido a menor, apurado em data posterior a época da entrega das
declaragGes originais e que o crédito pleiteado ndo tinha liquidez e certeza no momento
da transmisséo do PER/DCOMP.

A declaragdo do contribuinte em DCTF é confissdo de divida, que confere liquidez e
certeza a obrigacdo tributaria. Neste momento processual, para se comprovar a liquidez
e certeza do crédito informado na Declaracdo de Compensacdo é imprescindivel que
seja demonstrada na escrituracdo contabil-fiscal da contribuinte, baseada em
documentos habeis e iddneos, a diminuig¢do do valor do débito correspondente a cada
periodo de apuracéo.

Ainda, neste caso, o dnus da prova recai sobre a contribuinte interessada, que deve
trazer aos autos elementos que ndo deixem nenhuma ddvida quanto ao fato questionado.
A respeito do tema, dispde o Cddigo de Processo Civil, em seu art. 333:

()

Logo, a simples entrega de declarac@es retificadoras, por si s6, ndo tem o conddo de
comprovar a existéncia de pagamento a maior, que teria originado o crédito pleiteado
pela contribuinte em sua Declara¢do de Compensacéo.

As informacdes prestadas a RFB por meio de declara¢fes ou demonstrativos previstos
na legislagdo (DCTF, DIPJ, Dacon ou PER/DCOMP) situam-se na esfera de
responsabilidade do préprio contribuinte, a quem cabe demonstrar, mediante adequada
instrucdo probatdria dos autos, os fatos eventualmente favordveis as suas pretensdes,
consoante disciplina instituida pelo ja citado artigo 16, inciso 11, do PAF.

Dessa forma, na hipdtese de ter ocorrido erro no valor do débito confessado na DCTF,
esta circunstancia deveria ter sido documentalmente provada pela interessada por
ocasido da apresentagdo da manifestacdo de inconformidade.

No caso em concreto, a manifestante ndo juntou nos autos seus registros contabeis e
fiscais, acompanhados de documentacdo habil, para infirmar a motivo que levou a
autoridade fiscal competente a ndo homologar a compensacgdo ou comprovar incluséo
indevida de valores na base de célculo, erro material na apuragdo do imposto e reducées
de valores da base de calculo de débito confessado em DCTF".

Somente em sede de Recurso Voluntario, ja ciente dos argumentos do voto
condutor que levaram o colegiado de piso a manter a ndo homologacdo, buscou a recorrente
juntar aos autos os documentos de fls. 060 a 090, que entende comprovarem o alegado débito
inferior ao confessado.

E farta a jurisprudéncia deste Conselho no sentido de que, em pedidos de
restituicdo/compensacao/ressarcimento, € do contribuinte o 6nus de comprovar a certeza e
liquidez do crédito pretendido e ainda que a prova documental deve ser produzida até o0 momento
processual da reclamac&o, precluindo o direito da parte de fazé-lo posteriormente, salvo prova da
ocorréncia de qualquer das hipoteses que justifiguem sua apresentacdo tardia. Estas decisdes
estdo amparadas:

i) na legislagéo tributaria, que dispde que a DCTF ¢ instrumento de confisséo
de divida e constituicdo definitiva do crédito tributario (art. 5° do Decreto-
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Lei n® 2.124, de 1984%) e que a compensacdo de débitos tributrios
somente pode ser efetuada mediante existéncia de créditos liquidos e
certos do interessado perante a Fazenda Publica (art. 170 do CTN?);

i) na lei que trata do processo administrativo tributario federal, que
estabelece que a prova documental deve ser apresentada na impugnacao, a
menos que fique demonstrada sua impossibilidade por motivo de forga
maior, refira-se a fato ou direito superveniente ou destine-se a contrapor
fatos ou razdes posteriores (art. 16, §4° do Decreto n° 70.235, de 1972°);

iii)  noart. 373 da Lei n 13.105/2015°, aplicavel subsidiariamente ao caso, que
determina que o 6nus da prova incumbe a quem alega fato constitutivo de
direito.

Entendo que é determinante o comportamento do sujeito passivo desde a
instauracdo do litigio. Ou seja, ha de se constatar sua busca em comprovar o alegado ainda em
sede de Manifestacdo de Inconformidade e, uma vez ciente dos motivos pelos quais o0s elementos

® Art. 5° O Ministro da Fazenda podera eliminar ou instituir obrigacdes acessérias relativas a tributos federais
administrados pela Secretaria da Receita Federal.

§ 1° O documento que formalizar o cumprimento de obrigacdo acessoria, comunicando a existéncia de crédito
tributario, constituira confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a exigéncia do referido crédito.

§ 2° N&o pago no prazo estabelecido pela legislacéo o crédito, corrigido monetariamente e acrescido da multa de
vinte por cento e dos juros de mora devidos, poderd ser imediatamente inscrito em divida ativa, para efeito de
cobranca executiva, observado o disposto no 8§ 2° do artigo 7° do Decreto-lei n° 2.065, de 26 de outubro de 1983.

8§ 3° Sem prejuizo das penalidades apliciveis pela inobservéncia da obrigacdo principal, 0 ndo cumprimento da
obrigacgdo acessoria na forma da legislacdo sujeitara o infrator & multa de que tratam os 8§88 2°, 3° e 4° do artigo 11 do
Decreto-lei n® 1.968, de 23 de novembro de 1982, com a redacdo que lhe foi dada pelo Decreto-lei n® 2.065, de 26
de outubro de 1983.

*Art. 170. A lei pode, nas condicdes e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulagdo em cada caso atribuir &
autoridade administrativa, autorizar a compensagao de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos
ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda publica.

® Art. 16. A impugnag&o mencionara:

()

111 - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordancia e as razdes e provas que
possuir.

()

§ 4° A prova documental serd apresentada na impugnacdo, precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que: (Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo oportuna, por motivo de for¢a maior; (Incluido pela Lei
n°® 9.532, de 1997)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997)

c) destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos. (Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997)

® Art. 373. O dnus da prova incumbe:

| - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

Il - ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.

§ 1° Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa relacionadas a impossibilidade ou & excessiva
dificuldade de cumprir 0 encargo nos termos do caput ou & maior facilidade de obtencéo da prova do fato contrario,
poderéa o juiz atribuir o énus da prova de modo diverso, desde que o faca por decisdo fundamentada, caso em que
devera dar a parte a oportunidade de se desincumbir do 6nus que lhe foi atribuido.

§ 2° A decisdo prevista no 81° deste artigo ndo pode gerar situacdo em que a desincumbéncia do encargo pela parte
seja impossivel ou excessivamente dificil.

()
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de prova até entdo trazidos ndo foram considerados suficientes para seu desiderato, também é seu
o esforgo de sanar as lacunas probatérias deixadas.

Compartilho do entendimento manifestado pelo i. Conselheiro Paulo Roberto
Duarte Moreira, no voto condutor do Acdrddo n® 3201-003.713, de sua relatoria (verbis — grifos
N0SS0S):

“Quanto as alegacdes de que o principio da verdade material impende a aceitacdo
extemporanea de provas, suprimindo instancia julgadora, é de se esclarecer que tal
principio destina-se a busca da verdade que esta para além dos fatos alegados pelas
partes, mas isto num cenario dentro do qual as partes trabalharam proativamente
no sentido do cumprimento do seu dnus probandi.

A verdade material ndo se efetiva como um salvo conduto no qual o contribuinte
aguarda pelo momento que melhor lhe convier a apresentacdo de suas provas. O énus
processual probatério é regido por dispositivos legais e se trata de um requisito de
admissibilidade dos pleitos de natureza creditério, exigindo sua evidéncia desde a
instauragdo do contencioso”.

A meu ver também ndo se encontram presentes os fundamentos para se propor
realizacdo de diligéncia. Como j& destacado, o 6énus da prova do crédito tributario é do
contribuinte (Artigo 373 do CPC). Néo tendo sido produzidas nos autos, em momento oportuno,
as provas capazes de comprovar seu pretenso direito, ndo cabe a autoridade suprir a deficiéncia
probatoria deixada por ele.

Como ja destacado, o dnus da prova do crédito tributario é do contribuinte (Artigo
373 do CPC). Néo tendo sido produzidas nos autos, quando da instauragdo do litigio, provas
capazes de comprovar seu pretenso direito, ndo cabe a autoridade suprir a deficiéncia probatoria
deixada pelo contribuinte.

Nesse sentido, peco licenca para agregar aos meus 0s argumentos tomados do
voto condutor do Acérddo n® 3401-003.096, de relaria do i. Conselheiro Rosaldo Trevisan:

"Assunto: Processo Administrativo Fiscal - Periodo de apuragdo: 31/07/2009 a
30/09/2009

VERDADE MATERIAL. INVESTIGACAO. COLABORACAO. A verdade material é
composta pelo dever de investigacdo da Administracdo somado ao dever de colaboragdo
por parte do particular, unidos na finalidade de propiciar a aproximacdo da atividade
formalizadora com a realidade dos acontecimentos.

PEDIDOS DE COMPENSAGAO/RESSARCIMENTO. ONUS PROBATORIO.
DILIGENCIA/PERICIA.  Nos  processos  derivados de  pedidos  de
compensagdo/ressarcimento, a comprovacdo do direito creditério incumbe ao
postulante, que deve carrear aos autos os elementos probatérios correspondentes. Nao se
presta a diligéncia, ou pericia, a suprir deficiéncia probatoria, seja do contribuinte ou do
fisco. (...)" (Processo n.° 11516.721501/201443. Sessdo 23/02/2016. Relator Rosaldo
Trevisan. Acorddo n.° 3401-003.096)

No caso dos autos, como visto, 0 despacho decisorio e a decisdo de piso
pautaram-se na auséncia de comprovacao da liquidez e certeza do crédito pleiteado. A recorrente
nédo se desincumbiu do seu dever de trazer, no momento oportuno, 0s necessarios elementos de
prova, aptos a lastrear a alegacdo de recolhimento indevido ou a maior e que, no sentir deste
Conselheiro, comprovassem minimamente a existéncia de seu direito, de sorte que ndo vejo
motivos para reforma do Despacho Decisorio ou da decisdo de primeira instancia.

A vista do exposto, entendo que ndo se caracterizam a certeza e a liquidez
necessarias ao reconhecimento do crédito que ampara a declaracdo de compensacao objeto do
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presente processo, de forma que, a meu sentir, deve ser negado provimento ao Recurso
Voluntario.

Conclusoes

Diante do exposto, VOTO no sentido de rejeitar a proposta de realizacdo de
diligéncia e negar provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Luis Felipe de Barros Reche — Relator.

Voto Vencedor

Conselheira Maria Eduarda Alencar Camara Simdes, Redatora designada.

Dada a devida vénia ao voto proferido pelo relator do presente processo, ouso
discordar em parte das razdes ali apresentadas.

Como visto acima, trata a presente contenda de compensacdo ndo homologada,
por meio de despacho decisorio eletrénico proferido em 09/04/2009, tendo em vista que, a partir
das caracteristicas do DARF indicado, foi identificado que o referido pagamento havia sido
integralmente utilizado para a quitacdo de outros débitos do contribuinte, ndo lhe restando
crédito disponivel para efetuar a compensacao solicitada.

Em sua manifestacdo de inconformidade, a contribuinte esclareceu que recolheu
no periodo imposto a maior do que o efetivamente devido e que teria retificado a sua DCTF no
intuito de demonstrar os valores corretos do débito apurado. Juntou, nesta oportunidade, DCTF
retificadora transmitida em 19/05/2009, com o correspondente recibo de entrega.

Nesse contexto, restou incontroverso nos autos que a DCTF originalmente
transmitida ndo dava respaldo ao pedido de compensacao apresentada, tanto que o contribuinte
procedeu, ap6s o despacho decisério, a retificacdo da sua DCTF. Correto, pois, 0 despacho
decisorio, visto que, a época em que proferido, ndo restam dividas que o crédito indicado ja
havia sido utilizado para a quitacdo de outros débitos.

Ato continuo, ao analisar o caso, a DRJ entendeu por julgar improcedente a
manifestacdo de inconformidade da Recorrente, sob o fundamento de que a simples entrega de
declaracdo retificadora, por si sO0, ndo possuiria 0 conddo de comprovar a existéncia de
pagamento indevido ou a maior, dispondo ser imprescindivel a apresentagdo de escrituracdo
contabil/fiscal apta a comprovar a correcéo das retificagdes ali inseridas.

Entendo que ndo merece reparo a decisdo recorrida quando se leva em
consideracdo a época em que proferida e a instrucdo probatdria constante dos autos naquela
oportunidade. Isso porque, de fato, o Recorrente ndo anexou a sua manifestacdo de
inconformidade documentagdo contabil/fiscal apta a comprovar o direito creditério alegado, o
que impossibilitava @ DRJ confirmar a veracidade das informacdes retificadas.

Até porque, considerando que a comprovagdo da certeza e liquidez do direito
creditério é um requisito essencial a homologacdo de compensacdo apresentada, nos moldes do
que preconiza o art. 170 do Codigo Tributario Nacional, e que o 6nus probatorio no presente
caso, que versa sobre pedido de compensagdo, compete ao contribuinte (inteligéncia tanto do art.
36 da Lei n° 9.784/1999, que regula o processo administrativo no ambito da administracéo
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publica federal, quanto o art. 373 do Codigo de Processo Civil, aplicado subsidiariamente ao
processo administrativo fiscal), imperiosa se apresentava a improcedéncia da pecga de defesa
naquela oportunidade.

Até aqui, portanto, o presente voto apresenta-se em linha com o voto proferido
pelo ilustre relator desta contenda, acima reproduzido.

Ocorre que, em decorréncia dos fundamentos constantes da decisdo proferida pela
DRJ, o Recorrente trouxe aos autos, por meio do seu Recurso Voluntario, 0s seguintes
documentos: folhas do livro diario, indicando as referidas receitas do periodo em questéo,
devidamente registradas em cartorio; DCTF retificadora do periodo em questdo, com o
correspondente recibo de entrega; planilha de célculo de apuracdo do PIS e da COFINS relativa
ao 4° trimestre do ano calendario de 2004; demonstracao de tributos pagos, conforme extrato de
arrecadacdo emitido junto a Receita Federal do Brasil.

O cerne da divergéncia por mim apresentada, portanto, versa sobre a possibilidade
de conhecimento da documentacdo acostada pelo contribuinte quando da interposi¢cdo do
Recurso Voluntario, ou seja, sobre a configuracdo ou nao da preclusdo quanto a sua juntada aos
autos, o que impacta diretamente na sua apreciagéo.

Entendeu o relator por ndo conhecer da documentacdo juntada pelo recorrente
quando da interposi¢do do Recurso Voluntério, por entender que teria precluido o seu direito de
apresenta-las. Fundamentou a sua decisdo no art. 16, 84°, do Decreto n°® 70.235, de 1972.

Sobre este tema, consoante ja tive a oportunidade de me manifestar em situagdes
anteriores, entendo que a andlise da documentacdo trazida em sede de recurso voluntério,
tendente a comprovar argumentacdo ja trazida desde a manifestacdo de inconformidade, ndo
encontra obice no instituto da precluséo.

Isso porque, no meu entender, a documentacdo anexada ao Recurso Voluntario
destina-se a contrapor as razdes do indeferimento procedido pela DRJ. Nessa 6tica, ndo haveria
Obice a sua apreciacdo nesta instancia, a qual encontra respaldo na alinea ¢ do paragrafo 4° do
art. 16 do Decreto n° 70.235/1972, abaixo transcrito:

§ 4° A prova documental serd apresentada na impugnacao, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que:

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por motivo de
forga maior;

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;
c) destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidas aos autos.

Até porque, do teor dos autos, € possivel constatar que a indicacdo quanto a
necessidade de apresentacdo de documentacdo contabil/fiscal para comprovar o direito creditorio
pretendido constou tdo somente da decis@o proferida pela DRJ, ndo tendo sido mencionada em
nenhuma passagem do despacho decisério outrora proferido, o qual limitou-se a alegar a
insuficiéncia do DARF indicado para quitacdo do débito descrito na DCOMP, face a sua
utilizacdo para quitacé@o de outros debitos do contribuinte.

Como se ndo bastasse, é cedico que 0s elementos necessarios & comprovagdo da
certeza e liquidez exigida pelo art. 170 do CTN ndo encontra respaldo em norma juridica
expressa, tanto que se fez necessaria a elaboragdo do Parecer Normativo n° 02/2015 para a
elucidacéo desta tematica, a qual suscitava inumeras duvidas, inclusive por parte da fiscalizagéo.
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Por tais razdes, ndo entendo apropriado se exigir do contribuinte que tivesse
juntado esta documentacdo contabil/fiscal mencionada pela DRJ necessariamente quando da
apresentacdo da manifestacdo de inconformidade, sob pena de preclusdo, quando o despacho
decisorio direcionava o foco da demanda para outra questdo, qual seja, a ndo identificacdo do
crédito face a sua ja utilizacdo para quitacdo de outros débitos.

Nesse mesmo sentido, trago a seguir trecho extraido do voto proferido pelo
Conselheiro Hélcio Lafetd Reis na Resolugcdo n° 3201-002.432, de 17 de dezembro de 2019, o
qual expressa entendimento na mesma linha do apresentado no presente voto, admitindo a
possibilidade de conhecimento da documentacédo anexada juntamente com o Recurso Voluntario,
com fulcro na alinea ¢ do paragrafo 4° do art. 16 do Decreto n® 70.235/1972 :

Conforme acima relatado, esta-se diante de um despacho decisorio eletrénico exarado a
partir das informagdes que ja se encontravam disponiveis nos sistemas da Receita
Federal, vindo o Recorrente a apresentar informag@es adicionais relativas ao crédito que
alega ter direito apds a ciéncia do acérddo da Delegacia de Julgamento (DRJ) quando
Ihe fora informado da necessidade de tal medida.

De acordo com a alinea “c” do § 4° do art. 16 do Decreto n® 70.235/1972 (Processo
Administrativo Fiscal — PAF), o contribuinte encontra-se autorizado a carrear aos autos
elementos comprobatdrios apds a Impugnacdo/Manifestacdo de Inconformidade quando
se destinarem a contrapor fatos ou razfes posteriormente trazidas aos autos.

Nesse contexto, considerando o principio da busca pela verdade material, bem como o
principio do formalismo moderado, e tendo em vista a inconstitucionalidade ja
declarada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) do alargamento da base de célculo da
contribui¢do promovido pelo § 1° do art. 3° da Lei n® 9.718/1998, de observancia
obrigatoria por parte deste Colegiado por se tratar de decisdo definitiva prolatada na
sistematica da repercussdo geral, assim como as informagdes constantes do recurso
voluntario, voto por converter o julgamento em diligéncia a reparticdo de origem para
que se tomem as seguintes medidas:

a) confirmar a efetiva existéncia do direito creditério pleiteado em face das informag6es
constantes dos autos, intimando-se o Recorrente para prestar informag6es adicionais e
apresentar elementos comprobatdrios do crédito (escrita e documentagdo fiscal);

b) elaborar relatério conclusivo abarcando os resultados da diligéncia;

c) cientificar o Recorrente dos resultados da diligéncia, oportunizando-lhe o prazo de 30
dias para se manifestar, ap6s o qué os autos deverdo retornar a este CARF para
prosseguimento.

Logo, quanto a este ponto especifico, entendo que ndo hd que se falar em
preclusdo, devendo tais elementos probatdrios serem conhecidos por este Colegiado para fins de
julgamento desta lide.

Até porque, ao assim proceder, se estara fazendo valer os principios da busca pela
verdade material, do formalismo moderado, da moralidade e da eficiéncia, evitando-se tanto o
enriquecimento indevido por parte da Fazenda Nacional - concretizado nos casos de crédito
comprovadamente existentes, mas cuja compensacao restou ndo homologada sob o fundamento
de que a documentacdo ndo poderia ser analisada tdo somente em razdo do momento em que
apresentada -, quanto a judicializacdo de cobrancas tributérias que se sabe serem indevidas -
diante da comprovacao ja apresentada no processo administrativo fiscal.

Nesse mesmo sentido, ha inumeras decisdes do CARF, a exemplo da a seguir
colacionada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2003
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JUNTADA DE DOCUMENTOS. FASE RECURSAL. PRINCIPIO DA VERDADE
MATERIAL. POSSIBILIDADE.

Permite-se ao julgado conhecer documentos apresentados apdés o0 prazo para
impugnacdo, quando estes possuirem efeito probante e contribuirem para o
convencimento da resolucdo da controvérsia, observando o principio da verdade
material JUNTADA DE DOCUMENTOS APOS O RECURSO.

De acordo com o art. 15 do Decreto n® 70.235/1972, a impugnagédo deve ser instruida
com os documentos em que se fundamentar. O § 4° do art. 16, por sua vez, estabelece
que a prova documental sera apresentada na impugnagdo, precluindo o direito de o
impugnante fazélo em outro momento processual. E possivel o deferimento do pedido
para apresentacdo de provas ap0s 0 prazo para impugnacdo quando comprovada a
ocorréncia de hipétese normativa que faculte tal permisséo.

DEDUCOES DE DESPESAS MEDICAS. DEDUTIBILIDADE. EXIGENCIA DE
COMPROVAGAO. INEXISTENCIA DE DUVIDA RAZOAVEL. CONJUNTO
PROBATORIO.A apresentagio de recibos com atendimento dos requisitos do art. 80 do
RIR/99, é condicdo de dedutibilidade de despesa, mas ndo exclui a possibilidade de
serem exigidos elementos comprobatérios adicionais, da efetiva prestacdo do servigo,
tendo como beneficiario o declarante ou seu dependente e de seu efetivo pagamento.No
entanto, cabe restabelecer as deducdes glosadas pela fiscalizacdo quando ndo ha duvida
razodvel no que tange a realizacdo das despesas médicas, que demande a necessidade de
complementacéo da prova, tendo em conta a avaliagdo do conjunto probatdrio carreado
ao0s autos.

DEDUCAO DE DESPESAS MEDICAS. VACINA. MEDICAMENTO. A legislac&o
ndo admite a deducdo de despesa com aplicagdo de vacina, salvo na hipétese de integrar
a conta emitida por estabelecimento hospitalar. (Acérddo n° 2401-007.399 de
17/01/2020) (Grifos apostos).

Assim, concluo no sentido de que a documentacdo acostada aos autos pelo
contribuinte quando da interposicdo do Recurso Voluntario ha de ser conhecida por este
Colegiado. Ocorre que tais documentos ndo chegaram a ser analisados pela unidade de origem, a
qual possui competéncia para fazé-lo.

Nesse contexto, penso que a presente demanda ndo se encontra suficientemente
instruida para fins de julgamento, tornando-se necessaria a conversdo do feito em diligéncia para
que a unidade de origem aprecie esta documentacdo, manifestando-se sobre a certeza e liquidez
do direito creditorio pleiteado.

Por fim, ndo é demais registrar que a baixa em diligéncia aqui proposta ndo visa
suprir deficiéncia probatéria do contribuinte, a quem compete tal énus em caso de pedido de
compensacdo, mas apenas conceder-lhe o direito a apreciacdo das provas ja anexadas pelo
mesmo ao processo, Visto que a sua juntada a posteriori se deu com amparo no disposto na
alinea c do paragrafo 4° do art. 16 do Decreto n° 70.235/1972.

Da conclusao

Diante das razfes supra expendidas, voto no sentido de converter o presente
julgamento em diligéncia, determinando que os autos sejam remetidos a unidade de origem, para
que esta analise a documentacdo acostada aos autos pelo contribuinte em seu Recurso
Voluntario, manifestando-se, por meio de laudo conclusivo, acerca da certeza e liquidez do
direito creditorio pretendido pelo recorrente.

Ap0s, o contribuinte devera ser intimado sobre o resultado da diligéncia, para que
se manifeste no prazo legal.

Em seguida, os autos deverdo retornar a este Colegiado, para fins de julgamento.
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E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Maria Eduarda Alencar Camara Simdes



